
Angela Remito 
relatório final da CPI do Or-

çamento, que começará a ser lido e 
votado hoje, deverá incluir 18 par-
lamentares com sugestão de cassa-
ção por falta de decoro parlamen-
tar. Há ainda quatro pendências 
que foram deixadas para avaliação 
do relator Roberto Magalhães 
(PFL-PE). Outros 12 parlamenta-
res não foram absolvidos pela Sub-
comissão de Patrimônio: seus no-
mes foram indicados para que o 
Ministério Público e a Receita Fe-
deral investiguem suas vidas. Todos 
os não parlamentares investigados 
também tiveram indicação para 
prósseguimento das investigações. 

As 23h prosseguia a reunião en-
tre o relator Roberto Magalhães e 
os coordenadores, no Prodasen. 
Pouco depois das 22h foram inter-
rompidas pelo deputado Aloízio 
Mercadante que, irritadíssimo, di-
zia ter informações de que não 
seriam cassados os deputaolos José 
Carlos Vasconcelos, José Luiz Maia 
e José Carlos Aleluia, quando os 
dois primeiros figuravam em todas 
as listas. Não chegou a obter uma 
resposta, mas saiu reclamando. "Lá 
em baixo está com cheiro de piz-
za", dasabafou. O senador Salda-
nha Derzi (PRN-MS) e o deputado 
Paulo Portugal (PP-RJ) também ti-
nham seus casos discutidos e, se 
não entrarem na lista de cassados, 
devem ter seus processos remeti-
dos ao Ministério Público. 

Anníbal Teixeira (PP -MG) —
Um dos investigados na CPI que 
apurou fraudes no governo Sarney, 
de quem foi ministro do Planeja-
mento e secretário de Ação Comu-
nitária. Eleito pelo PTB, como su-
plente assumiu na vaga de Luiz 
Tadeu Leite, eleito prefeito de 
Montes Claros, e recentemente 
mudou-se para o PP para assumir a 
campanha do candidato Hélio Cos-
ta ao governo de Minas. Não con-
seguiu escapar da CPI do Orça-
mento, acusado de intermediar 
verbas para prefeituras. Foi citado 
pela Subcomissão de Patrimônio. 

Cid Carvalho (PMDB -MA) —
É deputado federal desde 1955, 
eleito pelo antigo PSD, Um dos 
sete anões, considerado subco-
mandante, junto com Genebaldo 
Correia, na hierarquia da máfia da 
Comissão do Orçamento, que pre-
sidiu por duas vezes. Ele tem um 
dos maiores currículos de fraude. 

Daniel Silva (PFL-MA) -- Elei-
to pela primeira vez para a Câmara 
Federal, pelo PRN, tendo sido de-
putado estadual em 1987 pelo ex-
PDS. Natural de Imperatriz, no 
Maranhão, poderá ser cassado por 
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ções para Imperatriz. Foi citado 
pela Subcomissão de Subvenções. 

Ézio Ferreira (PFL-AM) — Foi 
deputado constituinte em seu piá- 

' meiro mandato federal. Ex-inte- 
, grante da Comissão de Orçamento. 

Pagou uma viagem ao Caribe para 
ex-assessor da Comissão de Orça- 

" mento, José Carlos Alves dos San-
tos e família e recebeu cheque de 
empreiteiras e da prefeitura de 
Manaus. Apresentou movimenta-
ção bancária, equivalente a 15 mi-
lhões de dólares. Foi citado pelas 
Subcomissões de Bancos, Emendas 
e Patrimônio. 

Fábio Raunheitti (PTB -RJ) —
Seu primeiro mandato foi como 
constituinte e está envolvido tam-
bém na máfia da Previdência. Para 
suas instituições de ensino, em No-
va Iguaçu, é acusado de ter desvia-
do das subvenções sociais 14 mi-
lhões de dólares e aplicado no mer-
cado financeiro. Sua cassação é in-
dicada pelas Subcomissões de Ban-
cos, Subvenções e Patrimônio. 

João de Deus Antunes (PPR RS)
— Seu primeiro mandato federal 
foi como Constituinte, tendo sido 
eleito pelo PDT e reeleito pelo 
extinto PDS. Ele depôs na Subco- 

' missão de Subvenções, por ter sido 
encontrado em sua conta depósito 
de 63 mil dólares desviados da As-
sociação Evangélica de Porto Ale-
gre. Alegou que utilizou o dinheiro 
para compra de agasalhos e cober-
tores para carentes, mas o presi-
dente da entidade negou, Foi cita- 
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do no relatório da Subcomissão de 
Subvenções. 
O Feres Nader (PTB -RJ) — Su-
plente de Fábio Raunheitti nesta 
legislatura, foi titular na anterior. 
Acusado de ter desviado verba de 
subvenções sociais para suas insti-
tuições de ensino em Barra Mansa. 
Seu nome consta das listas das 
Subcomissões de Bancos, Subven-
ções e Patrimônio. 

Flávio Derzi (PP-MS) — Este é 
seu primeiro mandato legislativo, 
eleito pelo PST. Filho do senador 
Rachid Saldanha Derzi, foi citado 
pelo economista José Carlos Alves 
dos Santos por conhecer o esquema 
de emendas e subvenções. Sobre 
ele recai a acusação de não ter 
cumprido financiamento do Banco 
do Brasil. Sua cassação foi sugerida 
pelas Subcomissões de Emendas e 
Patrimônio. 

Genebaldo Correia (PMDB-
BA) -- Considerado subcomandan-
te da máfia. do Orçamento, foi até 
há pouco tempo líder do PMDB. 
Viajou com o deputado Ibsen Pi-
nheiro e outros anões para as ilhas 
Gregas. Elegeu-se deputado fede-
ral pela primeira vez em 1983, pelo 
atual partido, depois de ter sido 
prefeito de Santo Amaro e deputa-
do estadual pela antiga Arena. Acu- 
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sado de envolvimento no esquema 
de empreiteiras, teria se privilegia-
do de verba pública destinada às 
prefeituras baianas. Foi encontrado 
cheque de João Alves em sua conta 
e dele na de Ibsen. Citado pelas 
Subcomissões de Bancos, Subven-
ções Sociais e Patrimônio. 

Ibsen Pinheiro (PMDB -RS) —
Um dos fundadores do histórico 
MDB, está em seu segundo manda-
to federal. Ganhou projeção nacio-
nal ao comandar a sessão de impe-
achment do ex-presidente Fernan- 

Feres Nader, suplente 

do Collor como presidente da Câ-
mara. Seu envolvimento com a má-
fia do Orçamento começou a ser 
desvendado quando descobriram o 
depósito de 50 mil dólares em sua 
conta feito pelo deputado Gene-
baldo Correia. Segundo Ibsen o 
dinheiro seria usado para a compra 
de uma caminhonete destinada à 
campanha de Ulysses Guimarães. 
Viajou com os anões para as Ilhas 
Gregas e foi citado pelo economista 
José Carlos Alves dos Santos como 
um dos que conheciam o esquema 
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Ricardo Fiuza 
do Orçamento. Ele e o então presi-
dente do Congresso, senador Mau-
ro Benevides, foram acusados de 
serem os responsáveis pela não-ins-
talação de uma CPI para apurar as 
mesmas denúncias de irregularida-
des na Comissão Mista de Orça-
mento, feitas em 1992 por um fun-
cionário. Seu representante na 
Comissão do Orçamento seria Ge-
nebaldo Correia. Ibsen não conse-
guiu explicar sua movimentação fi-
nanceira, incompatível com sua 
renda, a origem da primeira parce-
la de seu apartamento em Porto 
Alegre (126 mil dólares) e porque 
somente o declarou no Imposto de 
Renda no ano-base seguinte. Caiu 
em bancos e patrimônio. 

João Alves (sem partido-BA) —
Considerado Anão-mor do Orça-
mento, seu primeiro mandato foi 
em 1963 pelo antigo PTB. Depois 
reelegeu-se pela extinta Arena, 
passou pelo PDS e PFL e, quando 
estourou o escândalo do Orçamen-
to, foi acusado pelo ex-assessor da 
Comissão de Orçamento, o econo-
mista José Carlos Alves dos Santos, 
como o comandante da máfia do 
Orçamento. Ele teria se utilizado 
de laranjas para escapar do Fisco e 
desviado recursos das subvenções 
de emendas. É citado também pe- 
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O José Geraldo Ribeiro 
(PMDB-MG) — Foi constituinte, 
eleito pelo PMDB, reelegeu-se pelo 
PL e voltou ao PMDB. Um dos sete 
anões do Orçamento, apresentou 
emendas beneficiando empreitei-
ras e não conseguiu explicar sua 
alta movimentação financeira e 
inúmeros bens (inclusive a Fazenda 
Flores Alegres, que disse não lem-
brai- que comprara) incompatíveis 
com sua renda. E acusado de ter 
desviado verba de subvenções para 
entidades que lhe pertencem. 

José Luiz Maia (PPR-P1) — 

Eleito deputado federal pela pri-
meira vez em 1983, pelo antigo 
PDS, foi constituinte e, quando es-
tourou o escândalo, era líder do 
PPR. A CPI descobriu que sua 
renda não provinha somente de 
suas atividades empresariais, como 
pecuaristas e vendedor de melan-
cia, mas de propinas oriundas de 
emendas orçamentárias. Foi in-
cluído nos relatórios das Subcomis-
sões de Emendas e Patrimônio. 

Manoel Moreira (PMDB -SP) —
Outro Integrante do grupo dos sete 
anões, ligado ao ex-governador 
Orestes Quércia, foi eleito pela 
primeira vez para a Câmara para 
ser constituinte, depois de ter sido 
vereador de Campinas e deputado 
estadual. Integrou a Comissão de 
Orçamento e foi citado pelo ex-as-
sessor José Carlos Alves dos Santos. 
Mas foi sua ex-mulher Marinalva 
Soares quem acusou de cometer 
irregularidades: "ele enriqueceu 
ilicitamente". 

Raquel Cândido (PTB -RO) — 

Seu primeiro mandato foi como 
Constituinte, eleita pelo PFL. Foi 
reeleita já pelo PDT de onde saiu 
para o PTB. Passou também pelo 
PMDB, quando elegeu-se vereado-
ra em Porto Velho, em 1998. Nota-
bilizou-se após ter recebido um so-
co em plenário do já cassado Nobel 
Moura e de ter esbofetado um se- 

-à-épooa da Constituinte. 
Está sendo acusada por ter desvia-
do verba de subvenção para o Insti-
tuto Eva Cândido. 

Ricardo Fiúza (PFL-PE) — Seu 
primeiro mandato como deputado 
federal foi em 1971, eleito pela 
extinta Arena. Passou pelo PDS e 
elegeu-se Constituinte pelo PFL. 
Quando o escândalo do Orçamento 
eclodiu, tinha sido recém-eleito vi- 
ce-presidente do PFL. Foi ministro 
da Ação Social no governo do ex- 
presidente Fernando Collor, logo 
após ser relator da Comissão do 
Orçamento, em 1992. Ele foi acu- 
sado de ter incluído emendas que 
não haviam sido votadas no Orça- 
mento, após a sua aprovação. Con- 
seguiu empréstimos privilegiados 
na Caixa Econômica Federal e 
Banco do Brasil. Fiúza foi citado 
pelas Subcomissões <de Emendas e 
Patrimônio. 	- 
O Ronaldo Aragão (PMDB-RO) 
-- Iniciou sua vida pública como 
deputado estadual, em 1983, onde 
foi vice-presidente e líder do 
PMDB. Eleitopara o Senado em 
1987, quando fei indicado vice-lí-
der do PMDB, seu mandato termi-
naria em 1995. É acusado de ter 
desviado verba de subvenção para a 
Fundação J.R. Aragão, criada por 
ele, que comprou três ambulâncias 
da concessionária Dianasa, de sua 
propriedade. Até novembro as am-
bulâncias não tinham sido entre-
gues. Em sua movimentação ban-
cária há cheques da empreiteira 
Mendes Júnior. 
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Quem é quem entre os possíveis cassados 
T ARQUIVO 

las suas ligações com as empreitei-
ras. A sua cassação é recomendada 
por todas as Subcomissões: Emen-
das, Bancos, Subvenções Sociais e 
Patrimônio. 

José Carlos Vasconcelos 
(PRN-PE) — Um dos sete anões do 
orçamento, foi citado pelo econo-
mista José Carlos Alves dos Santos 
como integrante do esquema de 
corrupção do Orçamento, cuja co-
missão integrou em 1990 e 1991. 
Apresentou emendas que privilegi-
avam as empreiteiras Andrade Gu-
tierrez e Mendes Júnior e não ex-
plicou o parecer favorável às 
emendas que permitiam - a  manu-
tenção, recuperação e construção 
de estradas pelo DNER. 


